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A democracia da brasa 

Quando o sindicalismo troca os trabalhadores

pelos partidos 

Nota de abertura:

Esta crónica não questiona a legitimidade

constitucional dos sindicatos nem o direito

fundamental à greve. Questiona a
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instrumentalização partidária de estruturas

laborais, o corporativismo que transfere custos para

cidadãos alheios ao conflito e a incapacidade do

Estado para conciliar direitos dos trabalhadores

com a continuidade dos serviços essenciais. A

expressão «democracia da brasa» é uma metáfora

sobre hábitos políticos sobreviventes do período

revolucionário, não uma desvalorização do 25 de

Abril ou da liberdade sindical que dele resultou. 

A  Revolução  de  Abril  abriu  as  portas  da  liberdade,

derrubou  uma  ditadura  envelhecida  e  devolveu  aos

portugueses direitos que durante quase meio século lhes

haviam  sido  negados.  Seria  intelectualmente  desonesto

esquecer  essa  conquista.  Mas  também  seria  infantil

imaginar que uma revolução, por mais necessária que seja,

deixa apenas virtudes no seu caminho. 

Todas  as  revoluções  produzem  luz  e  sombra.  Abril

trouxe a democracia,  mas os tempos incandescentes que

se seguiram deixaram algumas brasas acesas debaixo das

instituições. Cinquenta anos depois, ainda lhes sentimos o

calor  na  Administração  Pública,  em  certas  estruturas

sindicais e na velha ideia de que o Estado não é uma casa

comum, mas um território a conquistar. 
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A liberdade sindical é uma conquista

democrática. A colonização partidária do

sindicalismo é uma deformação dessa

liberdade. 

A herança que a revolução não

apagou 

Durante  o  PREC,  partidos,  sindicatos,  comissões  de

trabalhadores,  movimentos  militares  e  organizações

populares disputaram parcelas de poder. Em muitos casos,

os  sindicatos  não  nasceram  apenas  para  representar

trabalhadores:  foram  igualmente  concebidos  como

instrumentos  de  transformação  política  e  extensões

organizadas de determinados partidos. 

Essa matriz nunca desapareceu completamente. 

Mudaram os tempos,  desapareceram os  comunicados

revolucionários e as palavras de ordem perderam parte do

fulgor. Contudo, algumas estruturas sindicais continuam a

comportar-se como correias de transmissão partidária. O

trabalhador  surge  no  cartaz,  mas  o  partido  segura

discretamente o megafone. 
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A  investigação  do  European  Trade  Union  Institute

descreve  as  orientações  políticas  das  duas  grandes

confederações  portuguesas  como  historicamente  ligadas

ao contexto da sua formação e da transição democrática. A

CGTP emergiu com fortes ligações ao universo comunista;

a  UGT  nasceu  como  alternativa,  apoiada  por  correntes

socialistas  e  social-democratas.  Reconhecer  esta

genealogia  não  significa  negar  a  autonomia  formal  das

organizações actuais.  Significa apenas recusar a amnésia

conveniente. 

O sindicalismo é necessário 

Convém  estabelecer  uma  distinção  essencial:  o

sindicalismo é indispensável à democracia. 

Sem sindicatos, muitos trabalhadores ficariam isolados

perante organizações poderosas.  Foram as lutas  laborais

que  ajudaram  a  conquistar  horários  dignos,  férias,

segurança  no  trabalho,  protecção  na  doença,  negociação

colectiva  e  limites  ao  poder  arbitrário  das  entidades

patronais. O direito à greve é uma conquista civilizacional

e não deve ser tratado como uma concessão tolerada pelo

poder político. 

A Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia

reconhece expressamente a negociação colectiva e a acção

colectiva, incluindo a greve. A Organização Internacional

do Trabalho considera a greve um instrumento essencial
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da  liberdade  sindical,  admitindo  restrições  apenas  em

circunstâncias  delimitadas,  designadamente  em  serviços

essenciais no sentido estrito. 

Mas  uma  coisa  é  o  direito  à  greve.  Outra  é  a  sua

transformação  num  mecanismo  permanente  de

chantagem  corporativa  ou  num  calendário  de  combate

partidário. 

O terceiro ausente da negociação 

Na  Administração  Pública  existe  uma  assimetria

particularmente  perversa.  O  sindicato  apresenta  as

reivindicações,  o  Governo  negoceia,  mas  quem  sofre

imediatamente  as  consequências  é  um  terceiro  que  não

está sentado à mesa: o cidadão. 

É o doente que perde uma consulta pela qual esperou

meses.  É  a  família  que  encontra  a  escola  fechada.  É  o

trabalhador que não consegue chegar ao emprego porque

os  transportes  pararam.  É  o  reformado  que  fica  sem

atendimento.  É  o  empresário  que  perde  encomendas

devido à paralisação de um serviço essencial. 

O cidadão financia a estrutura pública, paga os salários

através  dos  impostos,  suporta  as  eventuais  cedências  do

Governo  e  ainda  recebe,  como  prémio  adicional,  os

prejuízos provocados pela paralisação. 
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É  uma  negociação  curiosa:  dois  intervenientes

discutem e um terceiro paga a factura. 

No  sector  privado,  uma  greve  prolongada  atinge

directamente  a  empresa  e  pode  ameaçar  a  sua

sobrevivência.  Tanto  os  trabalhadores  como  a

administração conhecem esse limite. No Estado, porém, a

entidade patronal não entra em falência da mesma forma.

O Governo pode ceder utilizando dinheiro público, adiar o

problema  ou  simplesmente  deixá-lo  para  o  executivo

seguinte. 

A  responsabilidade  dilui-se.  O  contribuinte  é  uma

abstracção e o utente transforma-se em dano colateral. 

Justiça laboral ou privilégio

corporativo? 

É neste  terreno que  algumas  reivindicações  legítimas  se

misturam  com  pretensões  corporativas  difíceis  de

justificar. Há trabalhadores da Administração Pública com

problemas  reais:  salários  desactualizados,  carreiras

bloqueadas,  falta  de  meios,  sobrecarga  de  trabalho  e

chefias nomeadas mais pela proximidade política do que

pela competência. 

Tudo isso merece atenção e resposta. 
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Mas  também  existem  reivindicações  que  procuram

preservar  regimes  especiais,  progressões  automáticas,

reformas  antecipadas,  suplementos  acumulados  e

vantagens  inacessíveis  à  maioria  dos  trabalhadores  do

sector privado. Muitos desses trabalhadores privados têm

salários  mais  baixos,  menor  protecção  no  emprego  e

praticamente nenhuma capacidade para paralisar o país. 

Ainda assim,  são chamados a  financiar  os  privilégios

daqueles que possuem maior poder de pressão. 

Nem tudo o que vem do passado constitui um «direito

adquirido». Por vezes,  trata-se apenas de uma vantagem

adquirida  por  grupos  suficientemente  organizados  para

imporem  os  seus  interesses  a  uma  sociedade

desorganizada. 

A  expressão  «direito  adquirido»  tornou-se,  aliás,  um

extraordinário cofre linguístico: fecha-se a porta, perde-se

a chave e coloca-se o contribuinte a guardar o edifício. 

O calendário do incómodo 

Também  a  escolha  dos  momentos  de  greve  merece

reflexão.  Quando  uma  paralisação  é  sistematicamente

marcada para exames escolares, períodos festivos, férias,

pontes  ou  dias  de  grande  procura,  o  objectivo  já  não  é

apenas  atingir  a  entidade  patronal.  É  maximizar  o
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incómodo causado à população para que esta pressione o

Governo. 

A táctica pode ser eficaz. Mas a eficácia não lhe confere

automaticamente legitimidade moral. 

As  paralisações  nacionais  de  Dezembro  de  2025  e

Junho de 2026, convocadas contra alterações à legislação

laboral,  mostraram  simultaneamente  as  duas  faces  do

problema. Havia uma disputa legítima sobre precariedade,

despedimentos,  horários  e  protecção laboral.  Contudo,  a

Reuters  registou  igualmente  comboios  suspensos,

metropolitano  encerrado,  centenas  de  voos  cancelados,

escolas fechadas e cirurgias ou consultas adiadas. A causa

pode  ser  legítima;  os  custos  impostos  aos  cidadãos

continuam a existir. 

Não chamar abuso a tudo 

Importa igualmente distinguir  o abuso político ou social

do  conceito  jurídico  de  greve  abusiva.  Nem  toda  a

paralisação  que  causa  transtornos  viola  a  lei  —  causar

impacto  faz  parte  da  própria  natureza  da  greve.  Porém,

uma  acção  pode  ser  legal  e,  ainda  assim,  revelar-se

desproporcionada, corporativa ou profundamente injusta

para com os cidadãos atingidos. 

A democracia não vive apenas da legalidade mínima.

Vive também da responsabilidade. 
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Os  serviços  mínimos  existem  precisamente  para

proteger  necessidades  fundamentais,  mas  demasiadas

vezes são definidos tardiamente, discutidos até ao último

instante  ou  reduzidos  a  uma  presença  quase  simbólica.

Um  serviço  mínimo  que  não  assegura  efectivamente  a

necessidade essencial pode cumprir a formalidade e falhar

completamente a sua finalidade. 

Portugal  precisa,  por  isso,  de  sindicatos  fortes,

independentes e verdadeiramente representativos. Não de

sindicatos  domesticados  pelo  Governo,  evidentemente,

mas  também  não  de  estruturas  subordinadas  às

estratégias dos partidos. 

Quando o partido segura o

megafone 

A  filiação  partidária  dos  dirigentes  é  um  direito.  A

instrumentalização  de  milhares  de  trabalhadores  para

cumprir  agendas  que  ultrapassam  os  seus  interesses

concretos é outra coisa. 

Quando  o  calendário  da  contestação  parece

acompanhar  convenientemente  o  calendário  político,

quando a indignação varia conforme a cor do Governo e

quando  determinadas  estruturas  demonstram  maior

tolerância perante uns executivos do que perante outros, a
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confiança  dos  trabalhadores  e  da  sociedade  começa  a

desaparecer. 

O sindicalismo perde  então a  sua dignidade original.

Deixa de ser a voz de quem trabalha e passa a ser o braço

de quem disputa o poder. 

Não basta, contudo, criticar os sindicatos. Os governos

também  alimentaram  esta  cultura  durante  décadas.  Em

vez  de  reformarem  a  Administração  Pública,  avaliaram

mal,  promoveram  sem  critério,  criaram  carreiras

incompreensíveis,  multiplicaram  suplementos,

negociaram  excepções  e  compraram  paz  social  com

dinheiro futuro. 

Cada Governo empurrou a factura alguns anos para a

frente. Agora, ela regressa com juros. 

Os  partidos  tradicionais  preferiram  frequentemente

negociar  com  as  corporações  mais  ruidosas  porque  os

cidadãos silenciosos não bloqueiam estradas, não fecham

escolas  e  não  aparecem  diariamente  nos  noticiários.  O

poder  aprendeu  que  é  mais  fácil  satisfazer  um  grupo

organizado  do  que  explicar-lhe  que  o  interesse  nacional

também deve entrar na sala. 

Foi  assim que a  função pública  se  tornou,  em certos

domínios, uma manta de regimes especiais, desigualdades

internas  e  direitos  contraditórios.  Existem  profissionais

essenciais tratados com injustiça, ao lado de sectores que
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conservaram  vantagens  difíceis  de  defender.  E  quando

todos  se  apresentam  simultaneamente  como  vítimas,

torna-se  quase  impossível  distinguir  a  justiça  do

privilégio. 

Uma democracia sindicalmente

adulta 

A solução não está em enfraquecer o direito à greve nem

em transformar os funcionários públicos em inimigos da

sociedade.  Essa  generalização  seria  tão  injusta  como  a

realidade que se pretende corrigir. A esmagadora maioria

cumpre  o  seu  trabalho,  serve  os  cidadãos  e  sofre

igualmente  as  consequências  da  desorganização  do

Estado. 

O que precisamos é de transparência no financiamento

sindical,  divulgação  clara  das  ligações  partidárias,

verificação  efectiva  da  representatividade,  negociação

baseada  em  dados,  avaliação  séria  das  carreiras  e

mecanismos mais  rápidos  para  definir  serviços  mínimos

adequados. 

Precisamos  também  de  coragem  política  para  dizer

«não» quando uma reivindicação é insustentável, mesmo

que  as  câmaras  de  televisão  estejam  à  porta  e  os

megafones já tenham sido ligados. 
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O  direito  à  greve  deve  continuar  a  proteger  o

trabalhador.  Não pode,  porém, converter-se  num direito

ilimitado de tomar o país como refém. Nenhuma liberdade

democrática  existe  sozinha;  todas  convivem  com  as

liberdades e necessidades dos outros. 

A  democracia  que  Abril  nos  entregou  não  deve

regressar  à  brasa  permanente  da  luta  partidária.  Deve

amadurecer,  libertar-se  dos  reflexos  revolucionários  e

compreender que o Estado não pertence ao Governo, aos

partidos, aos sindicatos ou aos funcionários. 

Pertence aos cidadãos. 

Os  sindicatos  merecem  respeito  quando  defendem  a

dignidade  do  trabalho.  Merecem  escrutínio  quando

confundem  essa  missão  com  interesses  partidários.  E

merecem crítica quando transformam os portugueses em

figurantes involuntários de uma peça política que começou

há  cinquenta  anos  e  que  alguns  ainda  insistem  em

representar. 

A revolução abriu as portas da liberdade.

Está na altura de apagar as brasas da

instrumentalização e conservar apenas o

fogo da justiça. 
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O QUE DEVE SER RETIDO 

O sindicalismo e o direito à greve são conquistas

democráticas fundamentais.

As principais confederações sindicais portuguesas

possuem genealogias políticas conhecidas,

nascidas no contexto da transição democrática.

Nos serviços públicos, o cidadão suporta custos de

conflitos em cuja negociação não participa.

Uma greve pode ser juridicamente legítima e,

ainda assim, merecer crítica quanto à

proporcionalidade, oportunidade ou impacto

social.

Nem toda a reivindicação de uma categoria

profissional constitui automaticamente interesse

geral ou justiça social.

Uma democracia madura deve combinar liberdade

sindical, transparência, representatividade,

negociação responsável e serviços mínimos

eficazes.

• 

• 

• 

• 

• 

• 
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Nota Editorial 

Esta é uma crónica de opinião. Critica práticas,

estruturas e incentivos institucionais; não atribui

comportamentos abusivos a todos os sindicatos,

dirigentes ou trabalhadores da Administração

Pública. Reconhece expressamente o papel

histórico do sindicalismo na conquista e protecção

de direitos laborais, bem como a existência de

reivindicações justas relativas a salários, carreiras,

condições de trabalho, precariedade e falta de

meios. 

A palavra «abuso» é utilizada em sentido

político, social e moral. A qualificação jurídica de

uma greve como ilícita ou abusiva depende da

legislação aplicável e da apreciação das entidades

competentes ou dos tribunais. O incómodo

causado ao público não torna, por si só, uma greve

ilegal: a capacidade de exercer pressão é inerente à

acção colectiva. 

As referências às ligações partidárias das

confederações sindicais descrevem genealogias e

orientações históricas documentadas por estudos

internacionais. Não significam que cada sindicato,

dirigente ou trabalhador actue sob ordens de um
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partido, nem dispensam a análise concreta de cada

conflito laboral. 

O objectivo editorial é defender um equilíbrio

democrático: sindicatos livres e fortes, governos

obrigados a negociar seriamente, serviços

essenciais protegidos e cidadãos reconhecidos

como parte afectada — não como simples dano

colateral. 

Referências e leituras

internacionais 

European Union Agency for Fundamental Rights —

Article 28: Right of collective bargaining and action 

Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia.

Reconhece o direito de trabalhadores, empregadores e

respectivas organizações à negociação colectiva e à

acção colectiva, incluindo a greve, nos termos do

direito europeu e das legislações nacionais.

International Labour Organization — ILO Principles

Concerning the Right to Strike

Organização Internacional do Trabalho.

1. 

2. 
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Síntese dos princípios internacionais relativos ao

direito à greve, às restrições admissíveis no serviço

público e ao conceito estrito de serviços essenciais.

Eurofound — Actors and institutions in Portugal 

Agência tripartida da União Europeia.

Descreve os principais actores do sistema português de

relações laborais, incluindo CGTP-IN, UGT e o quadro

de concertação social.

Eurofound — Collective bargaining in Portugal 

Perfil comparado das relações laborais portuguesas.

Enquadra os níveis, os actores, a coordenação e as

características da negociação colectiva em Portugal.

Maria da Paz Campos Lima — «Trade unions in

Portugal: Between marginalisation and revitalisation» 

European Trade Union Institute, 2023.

Analisa a evolução, representatividade, orientações

políticas históricas e desafios contemporâneos do

sindicalismo português.

Worker Participation / ETUI — Portugal: national

industrial relations 

European Trade Union Institute.

Resume a formação das duas principais confederações

e as suas ligações históricas a diferentes correntes

partidárias.

3. 

4. 

5. 

6. 
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Reuters — «Portugal general strike stalls transport,

closes schools in labour reform protest» 

11 de Dezembro de 2025.

Relato internacional da paralisação e dos seus efeitos

nos transportes, aviação, escolas e serviços de saúde,

incluindo a aplicação de serviços mínimos.

Reuters — «Portugal general strike over labour reform

halts trains, flights, shuts schools» 

3 de Junho de 2026.

Documenta uma segunda greve geral em seis meses, as

razões apresentadas pelos sindicatos e o impacto sobre

transportes, educação, aviação e cuidados de saúde.

«Portuguese Trade Unions and European Integration» 

Lusotopie / OpenEdition.

Oferece enquadramento histórico sobre a formação da

CGTP e da UGT e a evolução do sindicalismo português

no contexto europeu.

Assembleia da República — Constituição da República

Portuguesa, artigo 57.º 

Fonte jurídica nacional.

Consagra o direito à greve, atribui aos trabalhadores a

definição do âmbito dos interesses a defender e prevê a

satisfação das necessidades sociais impreteríveis.

7. 

8. 

9. 

10. 
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https://www.reuters.com/sustainability/sustainable-finance-reporting/portugal-general-strike-stalls-transport-closes-schools-labour-reform-protest-2025-12-11/
https://www.reuters.com/sustainability/sustainable-finance-reporting/portugal-general-strike-stalls-transport-closes-schools-labour-reform-protest-2025-12-11/
https://www.reuters.com/business/world-at-work/portugal-general-strike-over-labour-reform-halts-trains-flights-shuts-schools-2026-06-03/
https://www.reuters.com/business/world-at-work/portugal-general-strike-over-labour-reform-halts-trains-flights-shuts-schools-2026-06-03/
https://journals.openedition.org/lusotopie/1446?lang=en
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
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